
Diário da República, 1.ª série — N.º 155 — 13 de Agosto de 2007  5203

m) Aproveitamento adequado de todo o potencial pro-
dutivo agrícola, nomeadamente, através da promoção de 
emparcelamentos fundiários, da organização dos proprie-
tários e dos produtores e de um ordenamento das produ-
ções, estimulando, também, a promoção da agricultura por 
métodos biológicos;

n) Promoção de uma participação expressiva e interes-
sada dos cidadãos e entidades abrangidos pelas medidas 
constantes de uma tal estratégia de desenvolvimento. 

Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 894/2007
de 13 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arron-
ches:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à VISACAMPO, Sociedade Agro -Pecuária, 
L.da, com o número de pessoa colectiva 506525880 e sede 
na Avenida de Humberto Delgado, ap. 1, 7370 -106 Campo 
Maior, a zona de caça turística da Herdade da Granja do 
Peral (processo n.º 4632 -DGRF), englobando vários pré-
dios rústicos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante sitos na 
freguesia de Assunção, município de Arronches, com a 
área de 490 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria entra em vigor a partir de 14 de 
Agosto de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 31 de Julho de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 25 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 895/2007
de 13 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arronches:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-

mento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, ao Monte de Revelhos Sociedade Agrícola, L.da, com 
o número de pessoa colectiva 506530558 e sede na Avenida de 
Badajoz, 5, 7350 -097 Elvas, a zona de caça turística da Herdade 
de Revelhos (processo n.º 4633 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de 
Assunção, município de Arronches, com a área de 628 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria entra em vigor a partir de 14 de 
Agosto de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 31 de Julho de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 25 de Julho de 2007. 



5204  Diário da República, 1.ª série — N.º 155 — 13 de Agosto de 2007 

  

 Portaria n.º 896/2007
de 13 de Agosto

Pela Portaria n.º 856/2004, de 19 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Alfamar a zona de 
caça associativa de Alfamar (processo n.º 3622 -DGRF), 
situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à zona de caça associativa de Alfamar 
(processo n.º 3622 -DGRF) vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Santa Maria e Salvador, município de Serpa, 
com uma área de 96 ha, ficando a mesma com uma área 
total de 641 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de alguns dos terrenos agora anexados 
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompatibilidade 
da actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º Mantém -se a área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética identificada na planta anexa.

4.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 

em 30 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes 
Silva, em 31 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 897/2007
de 13 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arron-
ches:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período, à Sociedade Agrícola do Rico, com o 
número de pessoa colectiva 505767880 e sede na Avenida 
da Liberdade, 16, 7370 -067 Campo Maior, a zona de caça 
turística da Herdade do Rico (processo n.º 4631 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante sitos na freguesia de Assunção, município de 
Arronches, com a área de 660 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até ao máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.




